Governo do Estado do Espirito Santo
Secretaria de Estado de Saneamento, Habitacfio e Desenvolvimento Urbano

CONVENIO N°. 003/2019
Processo Administrativo n° 81436734
Processo SIGA n° 0016/2019

Convénio que entre si celebram o Estado do
Espirito Santo, por intermédio da Secretaria de
Estado de  Saneamento, Habitagdo e
Desenvolvimento Urbano e o Municipio de
Alfredo Chaves, tendo por objeto a Implantagéo
de sistema de esgotamento sanitario no
Distrito de Sagrada Familia, no Municipio de
Alfredo Chaves/ES.

O Estado do Espirito Santo, pessoa juridica de direito publico, inscrito no CNPJ/MF sob o
n® 27.080.530/0001-43, doravante denominado CONCEDENTE, por intermédio da
Secretaria de Estado de Saneamento, Habitagdo e Desenvolvimento Urbano, 6rgéo da
Administragéo Direta do Poder Executivo Estadual inscrito no CNPJ n° 08.673.715/0001-
17, com sede na Av. Dr. Olivio Lira, 3535, Centro Empresarial, 19° andar, Praia da Costa
CEP: 29055-460 — Vila Velha/ES, neste ato representado pelo Secretario de Estado, Sr.
MARCUS ANTONIO VICENTE, portador da Carteira de Identidade n° 230.793, expedida
pela SSP/ES, inscrito no CPF sob o n°. 316.931.137-91, e o Municipio de Alfredo Chaves
inscrito no CNPJ / MF sob o n° 27.142.686/0001-01, com Sede Rua José Paterline, 910 -
Centro - CEP 29240-000 do Municipio de Alfredo Chaves/ES, doravante denominado
CONVENENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FERNANDO VIDEIRA
LAFAYETTE, portador da carteira de identidade n° 2157864, expedida pelo IFP-RJ e
inscrito no CPF sob o n°. 263.143.047-68 em conformidade com os autos do processo n°.
81436734 e com fundamento na Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993: na Lei
Complementar Federal n°. 101, de 04 de maio de 2000; na Lei n°. 10.566, de 20 de julho
de 2016; no Decreto Estadual n°. 2.737-R, de 19 de abril de 2011, resolvem celebrar o
presente convénio para Implantagéo de sistema de esgotamento sanitario no Distrito de
Sagrada Familia, no Municipio de Alfredo Chaves, que se regera pelas seguintes clausulas:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 - O presente convénio tem por objeto Implantagéo de sistema de esgotamento
sanitario no Distrito de Sagrada Familia, no Municipio de Alfredo Chaves/ES conforme
plano de trabalho (Anexo A) especialmente elaborado que faz parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrigéo.
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CLAUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAGOES
2.1 - Para a consecugéo do objeto expresso na clausula primeira, compete:

2.1.1 — Ao CONCEDENTE:

a)

b)

d)

transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho, observados as
parcelas e a periodicidade contidas no cronograma de desembolso;

apoiar os procedimentos técnicos e operacionais necessérios para a execugéio
do objeto, prestando assisténcia ao CONVENENTE:;

acompanhar, supervisionar, orientar e fiscalizar as agées relativas a execugéo
deste convénio; e

analisar e aprovar as prestacgées de contas dos recursos transferidos por forga
deste convénio.

2.1.2 — Ao CONVENENTE:

a)

b)

¢)

d)

g

executar as agbes necessarias a consecugéo do objeto deste convénio;

aplicar os recursos transferidos pelo CONCEDENTE exclusivamente na
execugéo do objeto;

apresentar ao CONCEDENTE, sempre que solicitado, relatérios técnicos e
fisico-financeiros das atividades;

manter os recursos transferidos pelo CONCEDENTE em conta bancaria
individualizada e aberta em instituigao financeira especial exclusivamente para

esse fim;

manter arquivo individualizado de toda documentagdo comprobatéria das
despesas realizadas em virtude deste convénio;

registrar em sua contabilidade analitica, os atos e fatos administrativos de
gestéo dos recursos alocados por forga deste convénio;

observar e cumprir as regras da Lei Federal n°. 8.666/93 na celebragéo de
contratos necessarios para execucdo do objeto do presente convénio,
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adotando-se, obrigatoriamente a modalidade de licitagéo Pregéo, prevista na
Lei n° 10.520/02, no caso de bens e servigos comuns, preferencialmente na
forma eletrénica, nos termos do art. 39 do Decreto Estadual n® 2.737/2011;

h) prestar contas, no SIGA, ao CONCEDENTE, na forma e no prazo previsto neste
instrumento e no Decreto Estadual n® 2.737-R/2011, de todos os recursos que
lhe forem transferidos, devolvendo aqueles ndo aplicados, inclusive da
contrapartida em valor correspondente ao percentual executado do objeto;

i) Visando ao regular cumprimento do convénio firmado com a Administracdo
Plblica estadual, o CONVENENTE, ao realizar o procedimento licitatério, de
dispensa ou inexigibilidade de licitagdo, para a contratacdo da obra efou
servigo, objeto da parceria convenial, se obriga a prever, no edital de licitagéo
ou instrumento convocatério, e respectivo contrato, a obrigagdo do contratado
de efetivar a contratagdo de méo-de-obra necessaria a execugéo da obra ou
servico advinda do sistema penitenciario estadual, no percentual de 6% (seis
por cento) da méo-de-obra total para a execugéo do objeto contratual, nos
termos do art. 36 da Lei n® 7210/84.

i.1) para tanto, devera o CONTRATADO, no prazo maximo de 05 (cinco)
dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato, formular pedido
por escrito ao CONVENENTE, onde especificara a quantidade e os
servigos que serdo prestados pelos trabalhadores a serem contratados.

i.2) no prazo maximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do
requerimento formulado pelo CONTRATADO, onde especificara a
quantidade e os servigos que serdo prestados pelos trabalhadores a
serem contratados, o CONVENENTE se obriga a apresentar a relagéo dos
trabalhadores aptos a contratagéo.

i.3) visando o cumprimento da obrigagdo acima mencionada, o
CONVENENTE, no prazo maximo de 02 (dois) dias corridos, contados do
requerimento formulado pelo CONTRATADO, solicitara 8 SECRETARIA
DE ESTADO DA JUSTICA — SEJUS - a relagéo dos trabalhadores aptos
a contratagéo, considerando a quantidade e os servigos que serdo
prestados pelos trabalhadores a serem contratados, devendo a SEJUS
fornecer por escrito a relagéo solicitada, assim como as respectivas contas
para os depositos dos saldrios dos trabalhadores, no prazo maximo de 08
(oito) dias corridos, a contar da solicitagéo, nos termos do art. 37 da Lei n°

7210/84.

i.4) O atraso na formalizagéo da contratagdo da méao-de-obra mencionada,
por culpa exclusiva do CONVENENTE ou da SEJUS, importara em
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resciséo do convénio firmado com a Administragéo Publica estadual, com
as consequéncias previstas na Lei n° 8666/93 e nas normas estaduais
regentes dos convénios firmados com a Administragéo Plblica estadual.

j) incluir regularmente no SIGA as informagées e os documentos exigidos neste
instrumento e no Decreto Estadual n® 2.737-R/2011, de forma a manter o

sistema atualizado;

k) disponibilizar, por meio da internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de
facil visibilidade, consulta ao extrato do convénio ou outro instrumento utilizado,
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberagao
e detalhamento da aplicagdo dos recursos, bem como as contratagbes
realizadas para a execugédo do objeto pactuado;

1) restituir os recursos recebidos, nos casos previstos neste decreto;

2.1.2.1 - Os documentos de que trata a letra “e” deverdo ser emitidos em nome do
CONVENENTE, citando o numero do convénio, ficando a disposi¢do dos 6rgéos de
controle, coordenagdo e supervisdo do Governo Estadual e, em especial, do
CONCEDENTE, por um prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da aprovagéo

da prestagéo de contas final.

CLAUSULA TERCEIRA — DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execugéo do objeto do presente
convénio é de R$ 1.880.366,54 (um milh&o, oitocentos e oitenta mil, trezentos e sessenta

e seis reais e cinquenta e quatro centavos).

3.2 -~ CONCEDENTE transferira ao CONVENENTE, para execug¢éo do presente convénio,
recursos no valor de R$ 1.880.366,54 (um milh&o, oitocentos e oitenta mil, trezentos e
sessenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), correndo a despesa a conta da
dotagéo orgcamentaria 10.36.101.17.511.0863.3538 (Apoio a Elaboragédo de Projetos e/ou
Execugdo de Obras de Saneamento em Localidade de Pequeno Porte), UG 36.101,

conforme discriminagéo abaixo:
Fonte: 0301 ED: 4.4.40.42.00 - R$ 1.880.366,54.

3.3 - Em eventuais aditamentos, indicar-se-do os créditos para cobertura de cada parcela
da despesa a ser transferida em exercicio futuro.

CLAUSULA QUARTA — DA TRANSFERENCIA E APLICACAO DOS RECURSOS

4.1 - O CONCEDENTE transferira os recursos previstos na clausula terceira em favor do
CONVENENTE em conta bancaria especifica vinculada a este instrumento, aberta em

Avenida Dr. Olivio Lyra, 353, 19° andar, Centro Empresarial Praia da Costa CEP: 29.055-460 — Vila Velha/ES,

Tel. 27-3636-5041 - 27-3636-5042 %




Governo do Estado do Espirito Santo
Secretaria de Estado de Saneamento, Habita¢io e Desenvolvimento Urbano

instituicéo financeira oficial, preferencialmente do Estado do Espirito Santo, conforme o
cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, somente sendo permitido a
realizagdo de pagamentos das despesas previstas no Plano de Trabalho mediante crédito
na conta bancaria de titularidade dos fornecedores e prestadores de servigos.

4.2 - Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificagdo pelo banco,

podera ser realizado uma Unica vez no decorrer da vigéncia do instrumento o pagamento a
pessoa fisica que n&o possua conta bancaria, observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos

reais) por fornecedor ou prestador de servigo.

4.3 - Antes da realizagdo de cada pagamento, o convenente incluira no SIGA, no minimo,
as seguintes informacgoes:

| - a destinagédo do recurso;

Il - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

Ill- o contrato a que se refere o pagamento realizado;

IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e

V - a comprovagéo do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusédo no
Sistema das notas fiscais ou documentos contabeis.

4.4 - Dados bancarios para transferéncia e movimentagéo dos recursos. Banco BANESTES
S.A. Agéncia 0139 Conta 29.885.332.

4.5 - Para recebimento de cada parcela dos recursos, o convenente devera:

| - manter as mesmas condigbes para celebragdo de convénios exigidas no Decreto
Estadual n® 2.737-R/2011;

Il - comprovar a aplicagdo da contrapartida pactuada que, se financeira, devera ser
depositada na conta bancaria especifica do instrumento;

IlI- atender as exigéncias para contratagéo e pagamento previstas no Decreto Estadual n®
2.737-R/2011;

IV - apresentar relatério de execugéo fisico-financeira, comprovando a aplicagéo dos
recursos recebidos, por meio do SIGA;

V — aprovagéo, pelo concedente, por meio do SIGA, do relatério de execugéo fisico-
financeira referente a comprovagéo da aplicagdo dos recursos da ultima parcela liberada.
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4.6 - E obrigatéria a aplicagédo dos recursos deste convénio, enquanto ndo utilizados, em
caderneta de poupanga de em instituigdo financeira oficial, preferencialmente do Estado do
Espirito Santo, se a previsdo do seu uso for igual ou superior a um més; ou em fundo de
aplicagéo financeira de curto prazo, ou operagéo de mercado aberto lastreada em titulo da
divida publica, quando sua utilizagéo estiver prevista para prazos menores.

4.7 - Os rendimentos das aplicagbes financeiras seréo, obrigatoriamente, aplicados no
objeto do convénio ou da transferéncia, estando sujeitos as mesmas condigbes de
prestacao de contas exigidos para os recursos transferidos.

CLAUSULA QUINTA — DA VIGENCIA

5.1 - O presente convénio tera vigéncia do dia seguinte & sua publicagéo no Diario Oficial
a 01/09/2021, conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecugéo de

seu objeto.

5.2 — Sempre que necessario, mediante proposta do CONVENENTE devidamente
justificada, e apés o cumprimento das demais exigéncias legais e regulamentares, serdo
admitidas prorrogagées do prazo de vigéncia do presente convénio.

5.3 - Caso haja atraso na liberagéo dos recursos financeiros, 0 CONCEDENTE devera, de
oficio, promover a prorrogagdo do prazo de vigéncia do presente convénio,
independentemente de proposta do CONVENENTE, limitado o prazo de prorroga¢éo ao
exato periodo do atraso verificado.

5.4 — Toda e qualquer prorrogagéo, inclusive a referida no item anterior, devera ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigéncia
do convénio ou da Ultima dilagéo de prazo, sendo expressamente vedada a celebracéo de
termo aditivo com atribui¢do de vigéncia ou efeitos financeiros retroativos.

CLAUSULA SEXTA — DA FISCALIZAGAO

6.1 - O CONCEDENTE conservard a autoridade normativa e exercera fungéo gerencial
fiscalizadora durante o periodo regulamentar da execugéo e prestacdo de contas deste
convénio, ficando assegurado a seus agentes qualificados o poder discricionario de
reorientar as agoes e de acatar ou néo justificativas com relagéo as eventuais disfungdes
havidas na sua execugéo, sem prejuizo da agéo das unidades de controle interno e externo.

6.2 - O CONVENENTE franqueard livre acesso aos servidores do CONCEDENTE e aos
servidores do sistema de controle interno do CONCEDENTE, bem como do Tribunal de
Contas do Estado — TCEES, aos processos, documentos, informagées referentes aos
instrumentos de transferéncias regulamentados por este instrumento e pelo Decreto
Estadual n® 2.737-R/2011, assim como aos locais de execugéo do objeto.
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6.3 — A execugéo fisica do objeto sera acompanhada pelo CONCEDENTE, por intermédio
da Geréncia de Gestéo de Convénios, inclusive com visitas ao local da execugéo, ficando,
desde ja, designado o servidor Lucas Inacio Menegardo, Matricula 3795730 como
representante do concedente, especialmente designada e registrada no SIGA, que anotara
em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a consecugio do objeto, adotando
as medidas necessarias a regularizagéo das falhas observadas.

CLAUSULA SETIMA — DAS PROIBICOES

7.1 - Fica expressamente vedada a utilizacdo dos recursos transferidos pelo
CONCEDENTE, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou
representante do CONVENENTE, para:

| - realizar despesas a titulo de taxa de administragéo, de geréncia ou similar;

Il - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado publico, integrante de quadro de pessoal
de 6rgéo ou entidade publica da administragéo direta ou indireta, por servigos de consultoria
ou assisténcia técnica, salvo nas hipoteses previstas em leis especificas;

ill- alterar o objeto do convénio, exceto no caso de ampliagdo da execugdo do objeto
pactuado ou para redugéo ou exclusédo de meta, sem prejuizo da funcional idade do objeto

contratado;

IV - utilizar, ainda que em carater emergencial, os recursos para finalidade diversa da
estabelecida no instrumento;

V - realizar despesa em data anterior a vigéncia do instrumento;

VI - realizar despesas com taxas bancarias, multas, juros ou corregdo monetaria, inclusive
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere as
multas, se decorrentes de atraso na transferéncia de recursos pelo concedente, e desde
que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VII - transferir recursos para clubes, associagtes de servidores, entidades religiosas ou
quaisquer entidades congéneres, exceto para creches, escolas para o atendimento pré-
escolar e instituicées de sallde;

VIII - realizar despesas com publicidade, salvo a de carater educativo, informativo ou de
orientagéo social, da qual ndo constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem
promogéo pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho.

7.2 - Nao sera permitida, em nenhuma hipétese, a aplicagdo financeira de recursos
recebidos por descentralizagéo de crédito.
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7.3 - E vedada a celebragéo de outros convénios com o mesmo objeto deste convénio,
exceto agoes complementares.

CLAUSULA OITAVA — DAS PRESTAGOES DE CONTAS

8.1 - A prestagéo de contas final devera ser apresentada até 60 (sessenta) dias apos a data
final da data de extingédo do convénio, instruida com os seguintes documentos:

a) relatério de cumprimento do objeto;
b) relatério da execugéo fisico—financeira consolidado;

c¢) demonstrativo da execugéo da receita e despesa, evidenciando os recursos recebidos
do concedente, a contrapartida aplicada pelo convenente, os rendimentos auferidos da
aplicagéo dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e o saldo do convénio;

d) relagéo de pagamentos efetuados;

e) relagao dos bens adquiridos, produzidos ou construidos, e servigos prestados, quando
for o caso, com recursos do presente convénio;

f) extrato da conta bancaria especifica do periodo do recebimento da 12 parcela até o ltimo
pagamento e conciliagdo bancaria;

g) copia do termo de recebimento definitivo da obra, observado o que disposto no art. 48,
IX, do Decreto Estadual n® 2.737-R/2011:

h) comprovante de recolhimento do saldo dos recursos financeiros néo aplicados, inclusive
os provenientes da aplicagéo financeira realizada, néo utilizados no objeto pactuado, &

conta indicada pelo CONCEDENTE;

i) termo de compromisso por meio do qual o convenente sera obrigado a manter os
documentos relacionados ao convénio, nos termos do art. 3°, § 3°, do Decreto Estadual n®

2.737-R/2011,

8.2 - O concedente devera registrar no SIGA o recebimento da prestagéo de contas.

8.3 - Quando a prestagéo de contas ndo for encaminhada no prazo estabelecido no
convénio, o concedente estabelecera o prazo maximo de trinta dias para sua apresentagéo,
ou recolhimento dos recursos, incluidos os rendimentos da aplicagdo no mercado
financeiro, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei.

8.3.1 - Se, ao téermino do prazo estabelecido, o convenente nédo apresentar a prestagéo de
contas nem devolver os recursos nos termos do Item anterior, o concedente registrara a
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inadimpléncia no SIGA por omissédo do dever de prestar contas e comunicara o fato a
Autoridade Competente para fins de instauragdo de tomada de contas sob aquele
argumento e adogéo de outras medidas para reparagdo do dano ao erario, sob pena de
responsabilizagéo solidaria.

8.4 - As prestagbes de contas serdo analisadas pelo CONCEDENTE, ou pelo 6rgéo ou
entidade sucessora, que decidird sobre a regularidade na aplicagdo dos recursos, de
acordo com as regras e critérios previstos no Decreto Estadual n°® 2.737-R/2011.

8.5 - A autoridade competente do concedente tera o prazo de noventa dias, contado da
data do recebimento, para analisar a prestagéio de contas do instrumento, com fundamento
nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas areas competentes.

8.6 - O ato de aprovagéo da prestagédo de contas devera ser registrado no SIGA, cabendo
ao concedente apresentar declaragéo expressa de que os recursos transferidos tiveram

boa e regular aplicagéo.

8.7 - Caso a prestagéo de contas nédo seja aprovada, inclusive pela ndo comprovagéo da
aplicagdo da contrapartida ou dos rendimentos da aplicagdo no mercado financeiro,
exauridas todas as providéncias cabiveis para regularizagéo da pendéncia ou reparagéo do
dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilizagéo solidaria, registrara o fato
no SIGA e adotara as providéncias necessarias a instauragdo da Tomada de Contas, com
posterior encaminhamento do processo ao grupo financeiro setorial ou unidade setorial
equivalente a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua competéncia.”

CLAUSULA NONA - DAS ALTERACOES

9.1 - O presente convénio podera ser alterado mediante proposta a ser apresentada com
antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias da data pretendida para sua implementagéo,
alteragéo esta que devera ser devidamente justificada e formalizada por meio de Termo

Aditivo.
9.2 - Néo é permitida a alteragéo da natureza do objeto do convénio.

9.3 - As alteragbes ao presente convénio, com excegdo das que tenham por finalidade
meramente prorrogar o prazo de vigéncia do ajuste, deverdo ser previamente submetidas
a Procuradoria Geral do Estado, 6rgdo ao qual deverdo os autos ser encaminhados em

prazo habil para anélise e parecer.

9.4 - E obrigatério o aditamento do instrumento convenial quando se fizer necesséria a
efetivagéo de alteragbes que tenham por objetivo a mudanga de valor, do prazo de vigéncia
ou a utilizagéo de recursos remanescentes do saldo do convénio.
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9.5~No casode. alterag:oes que gerem obrigagbes a serem implementadas exclusivamente

e por um dos participes do convénio, estas. deveréo ser formahzadas medlante termo de S
o 'aposttlamento quando se f:zer necesséno S )

- rl - alterar a classaﬂcagao orgamentérfa da despesa referente ao vaior do convenio

L s substatu;r a conta corrente especifsca para mov:mentagéo dos recursos do convénto RN

- CLAUSULA DEC#MA DO BLOQUEIO E DA REST!TU!(}AO DE RECURSOS

10 1 A ;nadfmplencaa por parte do CONVENEN‘YE ouo descumpnmento das cléusuias do :
- presente convenio autoriza 0 CONCEDENTE a bloquear recursos ea denuncuar o convénio,
= rbem como mstaurar a competente Tomada de Contas : SRR

. '10 2 - A Ilberag:éo das parcelas do convémo pe!o CONCEDENTE sera suspensa até a o

o correg:ao das improprledades hos casos a segu:r especmcados

- ;.;_--a) _'-_-'quando néo tiver hav:do comprovagéo da boa e regular aphcagao da parcela e R
L g'antenormente receblda na forma da Iegls!ag:ao aplicavel, inclusive mediante R
o procedfmentos de_ i scai:zagao ip_c_ai feailzados penodlcamenie peio_. SRR

o -_';b). __.quando for venﬂcado deswo de fmal:dade na. aplrcagao dos recursos atrasos. .
o n8o ;ustafzcados no cumpnmento das etapas ou fases programadas ou préticas :
. atentatonas aos pnnciplos fundamenta;s de Admimstragao Publlca L

) .3quand0 0 CONVENENTE de:xar de adotar as: medidas saneadoras apontadas' L e

i  pelo CONCEDENTE dos fecursos ou pe!a AGE

B :_d_)'f_fquando for descumpnda pe!o GONVENENTE quaiquer cfausula ou condfgao.'_'- S

o do presente convénio.

i 10 3 O CONCED{:ENTE comunlcara ao CONVENENTE (e ao mtervemente caso ha;a)
R -'j;qua;squer ;rreguiartdades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendenctas de ordem_ff._. S
SR técmca ou legal, e suspenderé a I:beragao dos recursos, fixando. prazo. de até trinta dias ..

.. para saneamento ‘ou apresentacéo de mformagoes e esciarecnmentos podendo ser tal

i & __prazo prorrogado por itha! periodo

10 34— Recebtdos os esclaremmentos e mformagoes sol:cttados 0. CONCEDENTE,-}'_';'-’3_ =
' f{disporé do prazo de dez dias para apremé -los e decidir quanto a sua aceltagao sendoque

a aprec;agao fora do prazo prewsto nao mphca ace:tagao das justlﬂcativas apresentadas :
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10.3.2 — Caso nédo haja a regularizagéo no prazo previsto no caput, o CONCEDENTE
realizara a apuragédo do dano e comunicara o fato ao CONVENENTE para que seja
ressarcido do respectivo valor, sob pena de instauragao de tomada de contas.

10.4 - O CONVENENTE se compromete a restituir os valores que lhe forem transferidos
pelo CONCEDENTE, atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido
de juros legais, na forma aplicada aos débitos para com a Fazenda Publica Estadual,

quando:
a) ndo for executado o objeto da avenga;
b) né&o forem apresentadas, nos prazo exigido, as prestagées de contas; e

c) os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no convénio.

10.5 - O CONVENENTE se compromete também a recolher a conta do CONCEDENTE, o
valor correspondente aos rendimentos da aplicagédo no mercado financeiro, referente ao
periodo compreendido entre a liberagéo do recurso e sua utilizagéo, quando ndo comprovar
0 seu emprego na consecugédo do objeto ainda que néo tenha feito a aplicagéo.

10.6 - O CONVENENTE fica obrigado a restituir eventual saldo de recursos, inclusive os
provenientes de receitas obtidas em aplicagdes financeiras, no prazo estabelecido para

apresentagéo da prestagédo de contas.

10.7 - O registro, no SIGA, da evolugdo da execugéo do objeto conforme o plano de trabalho
é condigéo indispensavel para sua eficacia e para a liberagdo das parcelas subseqtientes
do instrumento, conforme previsto no art. 3° do Decreto Estadual n® 2.737-R/2011.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAGAO

11.1 - O CONCEDENTE encaminhara o extrato deste convénio, até o 5° (quinto) dia 0til do
més seguinte ao de sua assinatura, para publicagdo no Diario Oficial do Estado, a qual
devera ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias daquela data.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS AGOES DE PUBLICIDADE

12.1 - Eventual publicidade de obras, aquisi¢ées, servigos ou de quaisquer outros atos
executados em fungéo deste convénio ou que com ele tenham relagéo, devera ter carater
meramente informativo, nela ndo podendo constar nomes, simbolos ou imagens que
caracterizem promogéo pessoal de autoridades ou servidores publicos em geral.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINGAO
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13.1 - O presente convénio extinguir-se-a pela concluséo de seu objeto ou pelo decurso de
seu prazo de vigéncia, podendo ainda ser extinto por mutuo consenso.

13.2 - Qualquer dos participes podera denunciar o presente convénio, a qualquer tempo,
ficando, os participes, responsaveis somente pelas obrigagbes e auferindo as vantagens
do tempo em que participaram voluntariamente da avenca.

13.3 - Quando da conclusdo, dentncia, rescisdo ou extingdo do convénio, os saldos
financeiros remanescentes recebidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das
aplicagdes financeiras realizadas, serdo devolvidos a entidade ou 6rgdo repassador dos
recursos, no prazo improrrogavel de trinta dias do evento, sob pena da imediata instauragéo
de tomada de contas do responsavel, providenciada pela autoridade competente do érgéao
ou entidade titular dos recursos nos termos do § 6° do artigo 116 da Lei 8.666/93.

13.4 - Constituem motivo para rescisdo do convénio:

I) o inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas, particularmente quando
constatadas as seguintes situagées:

a) utilizagao dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) aplicagéo dos recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no

ajuste; e
c) falta de prestagédo de contas no prazo estabelecido.

Il) constatagéo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorregédo de informagédo em qualquer
documento apresentado;

1) verificagdo de qualquer circunstancia que enseje a instauragédo de tomada de contas;

IV) nédo aprovagao do projeto executivo ou apresentagdo fora do prazo estabelecido,
quando for o caso;

13.5 - A rescisdo do convénio, quando resulte dano ao erario, sempre ensejara a
instauragdo de tomada de contas.

13.6 - O presente convénio sera também extinto pela superveniéncia de norma legal que o
torne formal ou materialmente inexequivel.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA CONTINUIDADE

14.1 - Na hipdtese de paralisagéo ou ocorréncia de outro fato relevante, fica facultado ao
CONCEDENTE assumir ou transferir a execugédo do objeto deste convénio, de modo a
evitar a descontinuidade da execugéo das agées pactuadas.
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS BENS ADQUIRIDOS, PRODUZIDOS E
CONSTRUIDOS

16.1 - Os bens e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou
construidos com os recursos aplicados em razéo deste convénio seréo de propriedade do
CONVENENTE, respeitado o disposto na legislagéo pertinente.

15.2 - A utilizagdo dos bens adquiridos e construidos com os recursos estaduais oriundos
deste Convénio estara afetada aos seus objetivos mesmo apés o fim do seu prazo de
vigéncia, aceitando o Convenente a condigdo de ressarcir integralmente o Concedente na
hipétese de desvio de finalidade ou de perecimento culposo, sob pena de inscrigdo no

CADIN/ES e execugéo judicial.

16.2.1 - O ressarcimento se dara em pectnia, considerando os recursos aportados pelo
Concedente para a execugdo do Convénio, devidamente atualizado. O Convenente nédo
respondera pelo perecimento desses bens na auséncia de culpa, em especial em razéo de
sua deterioragdo natural ou por forga maior.

15.2.2 - No caso de perda da utilidade dos bens, como por desgaste natural, superagéo
tecnoldgica ou dificuldade de restauragéo, cabera ao Convenente decidir formalmente por
sua destinagdo, arquivando a justificativa, devendo eventual recurso obtido com seu
desfazimento ser revertido as finalidades sociais do Convenente.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DISPOSICOES FINAIS

16.1 - Havendo celebragdo de contratos entre o CONVENENTE e terceiros, visando a
execugéo de servigos vinculados ao objeto deste convénio, tal contratagdo nédo acarretara
responsabilidade solidaria ou subsidiaria do CONCEDENTE pelas obrigagdes trabalhistas
ou fiscais, assim como néo existira vinculo funcional ou empregaticio entre os terceiros e o

CONCEDENTE.

16.2 — Obrigatoriamente, havera redugdo do quantitativo até a etapa que apresente
funcionalidade, no caso de cancelamento de restos a pagar.

16.3 - Caso os recursos transferidos pelo CONCEDENTE por este convénio sejam objeto
de nova descentralizagdo ou transferéncia necessaria a execugéo do plano de trabalho, tais
transferéncias se subordinardo as mesmas condigdes e exigéncias deste convénio e da

Decreto Estadual n® 2.737-R/2011.

16.4 - As disposigdes deste convénio serédo interpretadas e aplicadas conjuntamente com
o que disposto no Decreto Estadual n® 2.737-R/2011 e nas demais legislagtes de regéncia.
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CLAUSULA DECIMA SETIMA — DO FORO

17.1 - Fica eleito o foro do Juizo de Vitéria - Comarca da capital do Estado do Espirito
Santo, com rentncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir
davidas decorrentes do presente convénio.

17.2 - Antes de qualquer providéncia jurisdicional visando solucionar davida quanto a
interpretagéo do presente instrumento, deveréo os participes buscar solugéo administrativa,
com a participacdo da Procuradoria Geral do Estado.

E, por estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 03 (irés) vias de igual teor e
forma, na presenga das testemunhas abaixo.

Vila Velha/ES, de de
,ﬂﬁm’xﬂ/
Pelo CONCEDENTE | Pelo CONVENENTE
ernando Videira Lafayetie
Prafaito Munieipal
Testemunhas:
1. Nome: CPF: -
2. Nome: CPF:
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